
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.399 - PI (2017/0082705-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : ANTONIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA  - PI007187 
AGRAVADO  : ELIZABETH MARIA MEMÓRIA AGUIAR 
ADVOGADO : ANTÔNIO ANÉSIO BELCHIOR AGUIAR  - PI106578 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO DECISUM. CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA 
PARTE RECORRENTE COM O CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA 
IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. OFENSA À 
COISA JULGADA. REVISÃO QUANTO AO TEOR DO TÍTULO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 741 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Afasta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o Agravo 
Interno não impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, a parte 
recorrente manifesta, expressamente, a concordância com a solução 
alcançada pelo julgador, desde que o capítulo em relação ao qual a 
desistência foi manifestada seja independente e não interfira na análise do 
mérito da irresignação.
III – No caso em tela, rever o posicionamento adotado pelo Tribunal de 
origem quanto ao teor do tíulo em execução, a fim de verificar-se possível 
ofensa à coisa julgada, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 7/STJ. 
IV – Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.189.619/PE, submetido ao 
rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual não estão abrangidas 
pelo parágrafo único do art. 741 do CPC as sentenças cujo trânsito em 
julgado tenha ocorrido em data anterior à vigência do dispositivo.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Honorários recursais. Não cabimento. 
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
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Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 19 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : ANTONIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA  - PI007187 
AGRAVADO  : ELIZABETH MARIA MEMÓRIA AGUIAR 
ADVOGADO : ANTÔNIO ANÉSIO BELCHIOR AGUIAR  - PI106578 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada i) na incidência da 

Súmula n. 284/STF para a suposta ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil de 1973; e ii) na aplicação da Súmula n. 7/STJ quanto à 

alegação de ofensa à coisa julgada; (iii) na incidência da Súmula n. 568/STJ 

em face da orientação firmada pelo STJ em precedente julgado sob o rito do 

art. 543-C do Código de Processo Civil (Tema 420/STJ) segundo o qual não 

estão abrangidas pelo parágrafo único do art. 741 do CPC as sentenças cujo 

trânsito em julgado tenha ocorrido em data anterior à vigência do dispositivo.

Sustenta o Agravante, em síntese, que (fls. 168/170e):

Logo, como argumentado no recurso especial, a alteração do 
estado de direito afeta a situação da agravada, que deve se 
adequar ao novo regime jurídico ao qual a agravada está 
submetida.
Assim, a apreciação da tese de violação dos limites da coisa 
julgada material prescinde de revisitação ao lastro probatório, 
cingindo-se ao debate de questão essencialmente jurídica.
Ademais, é evidente que a ordem concedida no presente 
mandamus refere-se ao cumprimento de decisão proferida em 
outro processo, questão tratada no capítulo anterior.
Por fim, é indubitável a ocorrência de error in judicando 
(denunciado neste writ), em razão da ausência de 
correspondência entre a equiparação do “vencimento básico” 
conferida no mandado de segurança n. 1249/93, e o 
provimento judicial concedido no mandado de segurança n. n. 
03.001683-5, consistente na subtração do redutor 
constitucional do contracheque da agravada.
(...)
No entanto, como disposto acima, a questão controvertida no 
presente recurso não se limita à declaração de 
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inconstitucionalidade da equiparação salarial implementada 
pelo Tribunal a quo, mas também, em caráter destacado, na 
inoponibilidade da coisa julgada à alteração do regime jurídico 
implementada por lei.
No caso, a decisão cujo cumprimento foi determinado nos 
autos desse mandado de segurança, a qual conferiu à 
agravada equiparação salarial, foi proferida em 8/6/2006, mas 
o Estado do Piauí editou lei estadual com o plano de carreira e 
subsídios dos Defensores Públicos, no caso a Lei 
Complementar n. 196/2013.
Nessa linha, o acórdão recorrido, publicado em 5/4/2016, não 
está apenas em desacordo com a compreensão do STF 
acerca da inconstitucionalidade desta equiparação, mas em 
desacordo com o regime jurídico anteriormente estabelecido 
(...)
De fato, o Estado do Piauí não opôs embargos de declaração, 
de modo que alegação de violação do art. 535 do CPC/1973 
não preenche os requisitos de admissibilidade.
Porém, como visto, o recurso especial foi interposto também 
pela violação de diversos outros dispositivos, parte do recurso 
esta que não foi provida, cujos fundamentos foram 
devidamente impugnado no agravo em recurso especial ora 
analisado.
Ocorre que o não conhecimento ou o desprovimento dos 
capítulos deste recurso especial referente aos temas citados 
não interfere na análise dos outros capítulos recursais.
Estes, assim como cada um dos demais fundamentos, 
constituem capítulos independentes do recurso, suficientes por 
si só para a obtenção da prestação jurisdicional perseguida, de 
modo que a inadmissão nesse particular não obsta a 
apreciação da irresignação recursal quanto aos vícios em 
decorrência da violação dos supracitados dispositivos da 
legislação federal.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

174e). 

É o relatório. 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Registro que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

adota o entendimento segundo o qual se revela admissível o recurso que não 

impugne todos os fundamentos, caso a parte recorrente manifeste, 

expressamente, a concordância com a solução alcançada pelo julgador, e 

desde que o capítulo em relação ao qual a desistência foi requerida seja 

independente e não interfira na análise do mérito da irresignação. Nesse 

sentido: EDcl no AgRg no Ag 1.314.528/RS, 1ªT., Rel. Min. Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJe 08.04.2014; EDcl no AgRg no REsp 1.366.716/PE, 2ªT., Rel. 

Ministra Diva Malerbi - Desembargadora Convocada do TRF 3ª Região -, DJe 

16.05.2016 e AgRg nos EDcl no AREsp 288.778/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, 

DJe de 26.08.2016.

O presente caso amolda-se ao entendimento acima 

consignado, porquanto manifestada a concordância com parte autônoma e 

independente da decisão, qual seja, a aplicação da Súmula n. 284/STF para 

a apontada ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, o que 

afasta a incidência da Súmula n. 182/STJ.

Contudo, não assiste razão ao Agravante, porquanto, após 

minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou ter a 

Recorrida direito à equiparação de vencimentos consoante decisão 

transitada em julgado, nos seguintes termos (fls. 630/631e):
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Cuida a espécie de agravo regimental interposto pelo Estado 
do Piauí em face da decisão interlocutória que determinou a 
supressão do redutor 828 dos subsídios da ora agravada.
De acordo com o que se infere dos autos, a 
impetrante/agravada há bastante tempo vem perseguindo a 
equiparação dos seus subsídios com os procuradores de 
justiça. Com efeito, foram impetrados os mandados de 
segurança ns. 1249 e 03.001683, cujas decisões transitaram 
em julgado, tendo sido determinada a isonomia das 
remunerações e a retirada do redutor constitucional imposto 
em desfavor da defensora pública.
Vê-se, portanto, que à impetrante/agravada foi assegurado o 
direito de equiparação dos vencimentos com os dos membros 
do Ministério Público Estadual de 4ª Entrância, bem assim a 
exclusão do redutor constitucional da remuneração percebida.
De efeito, não deve prosperar a tese do agravante no que 
respeita à ilegalidade da decisão impugnada, frente a 
impossibilidade de execução em processo diverso, baseado 
em falsa premissa, e violação aos limites da coisa julgada.
Realmente, restou assentado por este Eg. Tribunal Pleno, nos 
autos do Mandado de Segurança n. 1249/93, a equivalência de 
vencimentos com os  promotores com função na mesma 
comarca, nos termos estabelecidos na Lei Estadual n. 
2.239/61.
De igual sorte, a ordem de supressão do código vencimental, 
ora combatida, encontra fundamento no acórdão passado em 
julgado do mandado de segurança n. 03.001863.
A decisão agravada, nesse ínterim, visa garantir o direito da 
defensora à percepção de vencimentos livre do redutor 
constitucional, na forma estabelecida por este órgão 
jurisdicional.
Cuida, na verdade, de desdobramento lógico em face do 
gravame implementado pelo agravante, não se configurando 
hipótese de execução valores em processo diverso.
Aliás, nesse ponto específico, não custa repetir, o caso dos 
autos não revela execução de valores, a ser desconstituída 
mediante a alegação de inexigibilidade do título, com base no 
art. 741 do CPC.
De outra banda, ainda que se entenda que o contexto fático 
trata-se de hipótese de execução judicial, a aplicação do 
dispositivo em voga pressupõe que a decisão de 
inconstitucionalidade do STF tenha sido anterior à formação do 
título executivo, o que não ocorreu no caso concreto.
Por fim, há de se ressaltar, ainda, que a decisão recorrida 
nada mais fez do que restabelecer a ordem emanada por este 
Eg Tribunal, no sentido de que é possível a paridade de 
vencimentos da impetrante com os dos Promotores de Justiça 
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de 4a entrância, não se subsumindo, o contexto dos 
autos, à jurisprudência da Corte Superior de inexistência de 
direito adquirido a novo regime jurídico.
Ante o exposto, voto pelo conhecimento do presente agravo 
regimental para, nó mérito, negar-lhe provimento, mantendo 
incólume a decisão agravada.
E como voto.

Outrossim, esta Corte firmou orientação no sentido de não ser 

possível, em recurso especial, rever o posicionamento adotado pelo Tribunal 

de origem quanto ao teor do título em execução, a fim de verificar-se possível 

ofensa à coisa julgada, aplicando o enunciado da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE ISS 
SOBRE SERVIÇOS NOTARIAIS E CARTORÁRIOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
AFASTAMENTO PELO TRIBUNAL A QUO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. ALTERAÇÃO DOS ASPECTOS 
FORMAIS DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. SÚMULA 
239/STF.
(...)
2. Não se admite, em sede de recurso especial, o reexame 
dos elementos do processo a fim de apurar a existência de 
coisa julgada já afastada pelo Tribunal a quo, com fundamento 
em análise das provas colhidas nos autos. Precedentes: AgRg 
no REsp 1127665/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 18/6/2015; AgRg no REsp 1465602/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/2/2015; 
AgRg no REsp 1095283/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, DJe 18/05/2011; AgRg no Ag 1373008/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
15/4/2011; e AgRg no REsp 926.998/SC, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 8/11/2010.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 791.248/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 24/02/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ENERGIA 
ELÉTRICA. PORTARIAS 38 E 45 /86 DO EXTINTO DNAEE. 
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LEGITIMIDADE AD CAUSAM DA CEEE-D. ALEGAÇÃO  
DE  OFENSA  À  COISA  JULGADA  ANTE  AO  
RECONHECIMENTO DA INEXISTÊNCIA   DE   "EFEITO   
CASCATA".   SÚMULA  7/STJ.  ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 
sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 
determinado pela data  da  publicação  do  provimento  
jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
(...)
III   -   Impossibilidade  de  revisão,  em  recurso  especial,  das 
conclusões  do  Tribunal  de  origem  quanto  ao  teor  do título 
em execução, a fim de verificar-se possível ofensa à coisa 
julgada. Súmula 7/STJ.
IV - A   Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  
argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no Ag 1354963/RS, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, 
DJe 12/04/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. COISA JULGADA. QUESTÃO ATRELADA 
AO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem, com base em ampla cognição 
fático-probatória, expressamente afastou a alegada violação à 
coisa julgada.
2.  Segundo a firme jurisprudência deste STJ, "... inviável, 
nesta via recursal, rever o posicionamento adotado pelo 
Tribunal de origem quanto ao teor do título em execução, em 
razão do comando contido na Súmula n.º 07 desta Corte 
Superior de Justiça, uma vez que seria necessário o reexame 
dos aspectos concretos da causa." (AgRg no REsp 
1.240.183/SC, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, 
julgado em 19/2/2013, DJe 28/2/2013) 3. Agravo regimental 
não provido.
(AgRg no REsp 1.571.173/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/02/2016, DJe 01/03/2016).

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA ENERGIA ELÉTRICA. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO. EXCESSO DE EXECUÇÃO 
RECONHECIDO. REEXAME DO CONJUNTO 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal de origem  reconheceu a existência de excesso 
de execução, com o fundamento de que a parcela do 
empréstimo compulsório não integrava o título executivo 
judicial. A revisão desse entendimento implica reexame de 
fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1314842/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 
27/08/2012).

De outro lado, verifico que o acórdão recorrido está em acordo 

com orientação desta Corte, firmada em precedente julgado sob o rito do art. 

543-C do Código de Processo Civil (Tema 420/STJ) segundo a qual não 

estão abrangidas pelo parágrafo único do art. 741 do CPC as sentenças cujo 

trânsito em julgado tenha ocorrido em data anterior à vigência do dispositivo.

Tal precedente restou assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. FGTS. 
EXPURGOS. SENTENÇA SUPOSTAMENTE 
INCONSTITUCIONAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 
741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. EXEGESE. 
INAPLICABILIDADE ÀS SENTENÇAS SOBRE 
CORREÇÃO MONETÁRIA DO FGTS. EXCLUSÃO DOS 
VALORES REFERENTES A CONTAS DE 
NÃO-OPTANTES. ARESTO FUNDADO EM 
INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL E MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1. O art. 741, parágrafo único, do CPC, atribuiu aos embargos 
à execução eficácia rescisória de sentenças inconstitucionais. 
Por tratar-se de norma que excepciona o princípio da 
imutabilidade da coisa julgada, deve ser interpretada 
restritivamente, abarcando, tão somente, as sentenças 
fundadas em norma inconstitucional, assim consideradas as 
que: (a) aplicaram norma declarada inconstitucional; (b) 
aplicaram norma em situação tida por inconstitucional; ou (c) 
aplicaram norma com um sentido tido por inconstitucional.
2. Em qualquer desses três casos, é necessário que a 
inconstitucionalidade tenha sido declarada em precedente do 
STF, em controle concentrado ou difuso e independentemente 
de resolução do Senado, mediante: (a) declaração de 
inconstitucionalidade com ou sem redução de texto; ou (b) 
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interpretação conforme a Constituição.
3. Por consequência, não estão abrangidas pelo art. 741, 
parágrafo único, do CPC as demais hipóteses de sentenças 
inconstitucionais, ainda que tenham decidido em sentido 
diverso da orientação firmada no STF, tais como as que: (a) 
deixaram de aplicar norma declarada constitucional, ainda que 
em controle concentrado; (b) aplicaram dispositivo da 
Constituição que o STF considerou sem auto-aplicabilidade; 
(c) deixaram de aplicar dispositivo da Constituição que o STF 
considerou auto-aplicável; e (d) aplicaram preceito normativo 
que o STF considerou revogado ou não recepcionado.
4. Também estão fora do alcance do parágrafo único do 
art. 741 do CPC as sentenças cujo trânsito em julgado 
tenha ocorrido em data anterior à vigência do dispositivo.
5. "À luz dessas premissas, não se comportam no âmbito 
normativo do art. 741, parágrafo único, do CPC, as sentenças 
que tenham reconhecido o direito a diferenças de correção 
monetária das contas do FGTS, contrariando o precedente do 
STF a respeito (RE 226.855-7, Min. Moreira Alves, RTJ 
174:916-1006). É que, para reconhecer legítima, nos meses 
que indicou, a incidência da correção monetária pelos índices 
aplicados pela gestora do Fundo (a Caixa Econômica Federal), 
o STF não declarou a inconstitucionalidade de qualquer norma, 
nem mesmo mediante as técnicas de interpretação conforme 
a Constituição ou sem redução de texto. Resolveu, isto sim, 
uma questão de direito intertemporal (a de saber qual das 
normas infraconstitucionais - a antiga ou a nova - deveria ser 
aplicada para calcular a correção monetária das contas do 
FGTS nos citados meses) e a deliberação tomada se fez com 
base na aplicação direta de normas constitucionais, 
nomeadamente a que trata da irretroatividade da lei, em 
garantia do direito adquirido (art. 5º, XXXVI)" (REsp 
720.953/SC, Rel. Min.  Teori Zavascki, Primeira Turma, DJ de 
22.08.05).
6. A alegação de que algumas contas do FGTS possuem 
natureza não-optante, de modo que os saldos ali existentes 
pertencem aos empregadores e não aos empregados e, 
também, de que a opção deu-se de forma obrigatória somente 
com o advento da nova Constituição, sendo necessária a 
separação do saldo referente à parte optante (após 05.10.88) 
do referente à parte não-optante (antes de 05.10.88) para a 
elaboração de cálculos devidos, foi decidida pelo acórdão de 
origem com embasamento constitucional e também com 
fundamento em matéria fática, o que atrai a incidência da 
Súmula 7/STJ.
7. Recurso especial conhecido em parte e não provido. 
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ n.º 08/2008.
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(REsp 1189619/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 02/09/2010, destaque 
meu)

Esse entendimento encontra guarida em acórdão do Supremo 

Tribunal Federal, julgado sob o rito da repercussão geral (Tema 733/STF), 

consoante ementa que ora transcrevo:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE 
PRECEITO NORMATIVO PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. EFICÁCIA NORMATIVA E EFICÁCIA 
EXECUTIVA DA DECISÃO: DISTINÇÕES. INEXISTÊNCIA 
DE EFEITOS AUTOMÁTICOS SOBRE AS SENTENÇAS 
JUDICIAIS ANTERIORMENTE PROFERIDAS EM SENTIDO 
CONTRÁRIO. INDISPENSABILIDADE DE INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO OU PROPOSITURA DE AÇÃO 
RESCISÓRIA PARA SUA REFORMA OU DESFAZIMENTO. 
1. A sentença do Supremo Tribunal Federal que afirma a 
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito 
normativo gera, no plano do ordenamento jurídico, a 
consequência (= eficácia normativa) de manter ou excluir a 
referida norma do sistema de direito. 2. Dessa sentença 
decorre também o efeito vinculante, consistente em atribuir ao 
julgado uma qualificada força impositiva e obrigatória em 
relação a supervenientes atos administrativos ou judiciais (= 
eficácia executiva ou instrumental), que, para viabilizar-se, tem 
como instrumento próprio, embora não único, o da reclamação 
prevista no art. 102, I, “l”, da Carta Constitucional. 3. A eficácia 
executiva, por decorrer da sentença (e não da vigência da 
norma examinada), tem como termo inicial a data da 
publicação do acórdão do Supremo no Diário Oficial (art. 28 da 
Lei 9.868/1999). É, consequentemente, eficácia que atinge 
atos administrativos e decisões judiciais supervenientes a 
essa publicação, não os pretéritos, ainda que formados 
com suporte em norma posteriormente declarada 
inconstitucional. 4. Afirma-se, portanto, como tese de 
repercussão geral que a decisão do Supremo Tribunal Federal 
declarando a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de 
preceito normativo não produz a automática reforma ou 
rescisão das sentenças anteriores que tenham adotado 
entendimento diferente; para que tal ocorra, será indispensável 
a interposição do recurso próprio ou, se for o caso, a 
propositura da ação rescisória própria, nos termos do art. 485, 
V, do CPC, observado o respectivo prazo decadencial (CPC, 
art. 495). Ressalva-se desse entendimento, quanto à 
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indispensabilidade da ação rescisória, a questão relacionada à 
execução de efeitos futuros da sentença proferida em caso 
concreto sobre relações jurídicas de trato continuado. 5. No 
caso, mais de dois anos se passaram entre o trânsito em 
julgado da sentença no caso concreto reconhecendo, 
incidentalmente, a constitucionalidade do artigo 9º da Medida 
Provisória 2.164-41 (que acrescentou o artigo 29-C na Lei 
8.036/90) e a superveniente decisão do STF que, em controle 
concentrado, declarou a inconstitucionalidade daquele preceito 
normativo, a significar, portanto, que aquela sentença é 
insuscetível de rescisão. 6. Recurso extraordinário a que se 
nega provimento. 
(RE 730462, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal 
Pleno, julgado em 28/05/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-177 DIVULG 
08-09-2015 PUBLIC 09-09-2015, destaque meu) 

Ainda, registro que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

existência de repercussão geral nos casos em que se discute a 

compatibilidade entre a garantia constitucional da coisa julgada e o parágrafo 

único do art. 741 do Código de Processo Civil (Tema 360/STF):

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ADEQUAÇÃO DOS TÍTULOS JUDICIAIS 
EXEQÜENDOS ÀS DECISÕES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 741 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. COISA JULGADA. 
PRESENÇA DA REPERCUSSÃO GERAL NA QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL DISCUTIDA. Possui repercussão geral a 
questão constitucional atinente à compatibilidade entre a 
garantia constitucional da coisa julgada e o parágrafo único do 
art. 741 do Código de Processo Civil.
(RE 611503 RG, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, julgado em 
16/12/2010, DJe-109 DIVULG 07-06-2011 PUBLIC 08-06-2011 
EMENT VOL-02539-03 PP-00443 ) 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário 

desta Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas 

no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos 
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recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo 

julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus 

da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação 

de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita 

às hipóteses de não conhecimento ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o 

entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela 

vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que 

inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em agravo 

interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada aquela quando esta não 

houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários 

recursais deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da 

parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, do art. 85, do 

estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a apresentação de 

contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2063 AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, 

Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal elemento 

possa influir na sua quantificação.

Assim, em sede de agravo interno, impossibilitada a majoração 

de honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 

2015. 

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 
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em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
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RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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